[image: image21.jpg]


           PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAXUPÉ


EDITAL DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N.º 017/2021
PROCESSO N.º: PRC 043/2021
TIPO: MENOR VALOR POR ITEM
PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO – (Lei Complementar nº 123, com alterações da Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014)
1. PREÂMBULO
1.1. O Município de Guaxupé, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Conde Ribeiro do Valle n.º 68, Guaxupé/MG, CEP 37.800-000, inscrito no CNPJ sob o nº 18.663.401/0001-97 torna público a realização do processo licitatório PRC 043/2021, na modalidade Pregão Presencial n.º 017/2021, visando à Seleção e contratação de empresa especializada na prestação de serviços de alimentação industrial coletiva com administração, preparo e distribuição de até 300 refeições diárias (tipo almoço) no Restaurante Popular de Guaxupé/MG, durante um período de 12 (doze) meses, conforme descrição, características, prazos e demais obrigações e informações constantes no Edital e no Termo de Referência do ANEXO I.
1.2. Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.

1.3. O pregão presencial será regido pela Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 com as alterações da Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014 e aplicando-se supletivamente as disposições da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas atinentes à matéria, bem como pelas condições estabelecidas no presente edital.

1.4. A abertura dos envelopes e a sessão de lances ocorrerão em sessão pública na sala de reuniões da Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Guaxupé, situada na Av. Conde Ribeiro do Valle, 113 – pavimento superior, Centro, Guaxupé/MG, no dia 25 de março de 2021, às 09:00 horas.

1.4.1. Na hipótese de não haver expediente da Administração Municipal na data supradescrita ou ocorrer fato superveniente que impeça a realização da sessão, fica esta, desde já, adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecidos.
1.5. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da Prefeitura de Guaxupé e sua Equipe de Apoio.
1.6. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: Anexo I – Termo de Referência; Anexo II – Relação de Utensílios do Restaurante Popular; Anexo III – Apresentação de Proposta; Anexo IV – Modelo de Credenciamento; Anexo V – Modelo Declaração que não emprega menor; Anexo VI – Modelo de Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte ou MEI; Anexo VII – Modelo de Superveniência; Anexo VIII – Minuta do Contrato; Anexo IX – Declaração de que no quadro da empresa não há funcionário público do Município de Guaxupé;.
2 - OBJETO   

2.1 - Constitui objeto da presente licitação a Seleção e contratação de empresa especializada na prestação de serviços de alimentação industrial coletiva com administração, preparo e distribuição de até 300 refeições diárias (tipo almoço) no Restaurante Popular de Guaxupé/MG, durante um período de 12 (doze) meses, conforme descrição, características, prazos e demais obrigações e informações constantes no Termo de Referência do ANEXO I deste edital.
3 - CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação que atendam a todas as exigências contidas neste edital e que apresentem a documentação solicitada no local, dia e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital. 

3.2. Os documentos apresentados deverão ser originais, podendo ser substituídos:

(a) por cópia autenticada em cartório competente;

(b) por publicação em órgão de imprensa oficial;

(c) por cópia acompanhada do original para autenticação na sessão.
3.3. As sociedades anônimas deverão apresentar cópia do balanço publicado e as sociedades limitadas, balanço em que conste, expressamente, o nº de folhas do diário em que se ache transcrito, certificado por contador inscrito no Conselho Regional de Contabilidade.

3.4. Somente serão aceitos documentos em vigor ou, quando não declarada a validade pelo emitente, aqueles expedidos há no máximo 60 (sessenta) dias contados da data de recebimento dos envelopes.
3.4.1. A condição elencada no item 3.4 não se aplica aos atestados de Capacidade Técnica, caso exigidos.
3.5. A exigibilidade de documentos já apresentados poderá ser dispensada caso estes já tenham sido apresentados em fase anterior.

3.6. Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, sob recuperação judicial sem plano de recuperação judicial homologado em juízo, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal bem como os interessados que se enquadrarem em qualquer das hipóteses previstas no Art. 9º da Lei 8.666/93.

3.6.1. As empresas sob recuperação judicial que vierem a participar do certame deverão apresentar, no envelope de habilitação, seu plano de recuperação judicial homologado em juízo, na forma do original ou autenticado em cartório ou ainda cópia acompanhada do original para autenticação na sessão.

3.6.1.2. As empresas sob recuperação judicial que não apresentarem, no envelope de habilitação, seu plano de recuperação judicial homologado em juízo serão inabilitadas.

3.7 – A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 

3.8 - A observância das vedações deste item 3 e seus subitens é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.
4 – CREDENCIAMENTO - OS DOCUMENTOS SOLICITADOS NESTE ITEM DEVERÃO SER APRESENTADOS FORA DOS ENVELOPES. A PROPOSTA DE PREÇO E OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVEM SER APRESENTADOS JÁ AUTENTICADOS OU ACOMPANHADOS DOS ORIGINAIS PARA AUTENTICAÇÃO NA SESSÃO.
4.1. Na sessão pública para recebimento da documentação de habilitação e das propostas comerciais, o proponente ou seu representante deverá se credenciar para representar a licitante no certame apresentando cópia dos seguintes documentos, fora dos envelopes, autenticados ou acompanhados dos originais para autenticação:

4.1.1. O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular (modelo no ANEXO IV) de mandato, com firma reconhecida, ou documento que comprove os necessários poderes para formular ofertas e lances de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

 

4.1.1.1 No caso de credenciamento por instrumento particular de mandato, com firma reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada ou acompanhada dos originais para autenticação, do respectivo estatuto ou contrato social e da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.1.2. Documento de identidade com foto do credenciado; 

4.1.3. Comprovante de inscrição do CNPJ expedido pela Receita Federal do Brasil;

4.1.4. Ato Constitutivo, Estatuto, Contrato Social e suas alterações ou Contrato Consolidado, devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais e, no caso sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

4.1.4.1. Caso o pretenso credenciado seja sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, a carta de credenciamento ou a procuração pública exigida poderão ser substituídas pela apresentação do Contrato Social e de todas as suas alterações posteriores, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

4.1.5. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

4.1.6. Recomenda-se que a documentação pertinente ao credenciamento seja apresentada trinta minutos antes do horário designado para o início da sessão de modo a agilizá-la. 
4.1.7. Uma vez credenciados, os interessados entregarão os envelopes “Documentação de Habilitação” e “Proposta Comercial” que deverão ser rubricados pelos representantes da licitante, devidamente lacrados e apresentados ao Pregoeiro. 

4.1.8. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, doravante não se admitindo novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados.

4.2 – MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
4.2.1 Para fins de concessão de tratamento favorecido, diferenciado e simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte, instituído pela lei complementar n.º 123/2006, em especial quanto ao art. 3º e pela lei complementar 147/2014, as licitantes deverão apresentar na fase de credenciamento, além dos documentos acima arrolados, o que segue:
4.2.1.1. Declaração de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa; empresa de pequeno porte ou MEI, se for o caso, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido no Capítulo V – Seção Única, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 (modelo no Anexo VI), não sendo admitidas em tais categorias a licitante que deixar de apresentar a sobredita declaração.

5 - ENTREGA DOS ENVELOPES
5.1. A apresentação dos envelopes para participação na licitação será considerada como evidência de que a empresa examinou completamente o edital e todos os seus anexos, que os comparou entre si, que obteve da Prefeitura de Guaxupé/MG todas as informações satisfatórias sobre quaisquer pontos duvidosos e que considera que o edital desta licitação e seus anexos lhe permitiram preparar a proposta de maneira completa e totalmente satisfatória.

5.1.1 - Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, devidamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço até o dia e horário a seguir:

LOCAL: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO (AV. CONDE RIBEIRO DO VALLE, 113 – PAVIMENTO SUPERIOR – CENTRO, GUAXUPÉ-MG.

DATA: 25 de março de 2021
HORÁRIO: 09:00 HORAS.

5.1.2 - Os envelopes deverão indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:
ENVELOPE N º 1 – PROPOSTA COMERCIAL

A/C PREFEITURA DE GUAXUPÉ-MG.

PREGÃO PRESENCIAL N.º 017/2021
PROPONENTE: ________________________________

ENVELOPE N º 2 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

A/C PREFEITURA DE GUAXUPÉ-MG.

PREGÃO PRESENCIAL N.º 017/2021
PROPONENTE: ________________________________
6 - PROPOSTAS COMERCIAIS
6.1 - As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou impressas, em uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, sob pena de desclassificação, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões a direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, observado o modelo constante do Anexo II, deste edital e, deverão conter:

6.1.1 - Nome, número do CNPJ, endereço e meios de comunicação à distância da licitante;

6.1.2 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a entrega dos envelopes;

6.2 – A apresentação da Proposta Comercial pela empresa participante implica na aceitação de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação.

6.3 - A apresentação da Proposta Comercial pela empresa participante implica na aceitação das Condições de Pagamento estabelecidas neste Edital.

6.4 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas um preço para o item, objeto desta licitação.

7 – HABILITAÇÃO

7.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA
7.1.1 - Ato Constitutivo, Estatuto, Contrato Social e suas alterações ou Contrato Consolidado ou comprovante de Microempreendedor individual, devidamente registrados;

7.1.2 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
7.1.3 - Alvará de funcionamento da sede da licitante ou filial;

7.2 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.2.1 – Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no órgão competente, comprovando que a licitante executa ou executou a prestação dos serviços de preparo e fornecimento de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) refeições/dia, ficando sujeita à diligência para confirmação pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

a) Certidão de registro no Conselho Regional de Nutricionistas da região a que a licitante estiver vinculada e sua quitação (CRQ)

b) Comprovante fornecido pela licitante de que possui em seu quadro permanente profissional da área de nutrição, devidamente registrado no Conselho de Nutrição, detentor(a) de 1 (um) ou mais atestado(s) de responsabilidade técnica relativo(s) à elaboração de cardápio e fiscalização de preparo e fornecimento de refeições em características compatíveis com as do objeto, emitido pelo Conselho Regional de Nutricionistas; 

b.1) A comprovação do vínculo empregatício do profissional com a licitante poderá ser efetuada por intermédio do Contrato Social, se sócio, ou da Carteira de Trabalho ou do Contrato de Trabalho; 

7.2.2 - MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
7.2.2.1. Apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

7.2.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

7.2.4. A declaração do vencedor de que trata a alínea 7.6.2, acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal;

7.2.5. A prorrogação do prazo previsto no Item 7.6.2. deverá sempre ser concedida pela administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação, prazo insuficiente para o empenho ou relevante interesse público, devidamente justificados;
7.2.6. A não-regularização da documentação no prazo previsto no Item 7.6.2 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

7.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
7.3.1 - BALANÇO PATRIMONIAL do último exercício social (cópia autenticada ou à vista do original);

7.3.1.1 – No caso de microempresas e empresas de pequeno porte deverá ser apresentado o BALANÇO PATRIMONIAL do último exercício social (cópia autenticada ou à vista do original).

7.3.1.1.1 - O balanço patrimonial poderá ser substituído pela última declaração de imposto de renda da pessoa jurídica. A declaração de imposto de renda da pessoa jurídica deverá trazer a assinatura do contador da empresa, a indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade. NOTA: A assinatura do contador; a indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.
7.3.2 - Certidão negativa de pedido de falência e concordata (cópia autenticada ou à vista do original).

7.4 - REGULARIDADE FISCAL
7.4.1 - Certidão de Regularidade expedida pelo INSS;

7.4.2 - Certidão de Regularidade expedida pelo FGTS;

7.4.3 – Certidão de regularidade de tributos municipais emitida pela Fazenda do Município do licitante. 
7.4.4 - Certidão Conjunta de Regularidade da Receita Federal e Dívida Ativa da União expedida pela Fazenda Federal;
7.4.5 - Certidão de Regularidade expedida pela Fazenda Estadual;

7.4.6 - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST (Tribunal Superior do Trabalho).

7.5 – DECLARAÇÕES
7.5.1. Além dos documentos já especificados, o licitante também deverá apresentar no interior do Envelope 02 as seguintes declarações:

7.5.2. Declaração para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999 (modelo no ANEXO V);
7.5.3. Declaração de que no quadro da empresa não há funcionário público da Prefeitura de Guaxupé (modelo no Anexo IX);

7.5.4. Declaração de superveniência (modelo no Anexo VII).

OBSERVAÇÕES:

OBS 1: Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:

1 - se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

2 - se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

3 - se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os documentos da matriz quanto os da filial;

4 - serão dispensados da licitante filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
OBS 2: SERÃO ACEITOS DOCUMENTOS QUE EXPRESSEM SUA VALIDADE, DESDE QUE EM VIGOR. QUANDO NÃO DECLARADA SUA VALIDADE PELO EMITENTE, SERÃO ACEITOS DOCUMENTOS EXPEDIDOS HÁ, NO MÁXIMO, 60 (SESSENTA) DIAS DA DATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES. ESTE LIMITE DE 60(SESSENTA) DIAS NÃO SE APLICA AOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TECNICA.

OBS 3: NO DIA DA ABERTURA DOS ENVELOPES TODA A DOCUMENTAÇÃO REFERENTE A REGULARIDADE FISCAL (CERTIDÕES NEGATIVAS)  DEVERÁ SER APRESENTADADA, MESMO QUE APRESENTE ALGUMA RESTRIÇÃO.

OBS 4: OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO PODERÃO SER APRESENTADOS EM ORIGINAL, POR QUALQUER PROCESSO DE CÓPIA AUTENTICADA POR CARTÓRIO COMPETENTE OU POR SERVIDOR DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE GUAXUPÉ(MG) OU PUBLICAÇÃO EM ÓRGÃO DA IMPRENSA OFICIAL.

OBS 5: CASO ALGUM DOCUMENTO QUE SEJA EXIGIDO EM UMA FASE POSTERIOR, JÁ TENHA SIDO EXIGIDO E APRESENTADO EM UMA FASE ANTERIOR, SE TORNA-SE DESNECESSÁRIA A REAPRESENTAÇÃO DESSE DOCUMENTO.
8 - SESSÃO DO PREGÃO
Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do PREGÃO, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados.

8.1 - CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
8.1.1 – Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, o Pregoeiro verificará a conformidade destas com os requisitos formais e materiais do edital e o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.

8.1.2 – Dentre as propostas aceitas, o Pregoeiro classificará em primeiro lugar a proposta de menor preço (conforme expresso no Anexo I) e as demais que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais.

8.1.3 – Se não houver, no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas na cláusula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas apresentadas.

8.2 - LANCES VERBAIS
8.2.1. Aos licitantes classificados na forma do item 8.1, será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais.

8.2.2. Se duas ou mais propostas escritas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será realizado sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances.
8.2.3. Não será permitido o uso de aparelhos telefônicos e similares durante os lances verbais, devendo os representantes credenciados estarem aptos aos lances. Porém, para negociação final, o representante da empresa que estiver com o menor valor no item poderá contactar-se com a empresa, para sua última proposta.

8.3 – JULGAMENTO
8.3.1 - O critério de julgamento será o de Menor Valor POR ITEM.
8.3.2 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

8.3.2.1 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação.

8.3.2.2 - Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

8.3.3 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.

8.3.4 – Constatado o atendimento pleno às exigências deste edital, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

8.3.5 - Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender ás exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, pela ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do proponente até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta.

8.3.6 - Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro deverá negociar para que seja obtido um melhor preço.

8.4 - Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio, e pelos licitantes.

8.5 - Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes que tiverem suas propostas desclassificadas em todos os itens, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação.

9 – RECURSOS
9.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr contados a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.1.1. O Pregoeiro poderá, no ato de interposição do recurso, exercer juízo de admissibilidade, recebendo ou não o apelo, motivadamente.

9.2 - O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no prazo de 03 (três) dias, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

9.4 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
9.5 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.6 - O resultado do recurso será divulgado mediante correio eletrônico aos licitantes interessados e no Portal da Prefeitura de Guaxupé.

10 - ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
10.1 - Inexistindo interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, e encaminhará o processo respectivo para homologação do resultado pela Autoridade Competente.

10.2 – Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente procederá à adjudicação e homologação e determinará a contratação.

11 – DO CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE
11.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será convocado para firmar contrato ou retirar instrumento equivalente.

11.1.1 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato/documento equivalente, ou recuse-se a assiná-lo, ou retirá-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato/documento equivalente.

11.2 – O representante legal da empresa vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação para tal, através de contato telefônico ou por correio eletrônico (e-mail).

11.2.1 – A assinatura do Contrato implica no compromisso assumido pela empresa vencedora da prestação dos serviços licitados.

12 – DO FORNECIMENTO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1 – O pagamento pelos serviços prestados à Contratada será pela quantidade de refeições servidas, sendo R$ 2,00 (dois Reais) pago pelo usuário e o restante pela Contratante, nas condições previstas e acordadas contratualmente.

12.2 – A CONTRATADA deverá apresentar a CONTRATANTE, relatório semanal circunstanciado, especificando a quantidade de refeições servidas diariamente para conferência da Secretaria de Desenvolvimento Social. Até o primeiro dia útil do mês subsequente emitirá a Nota Fiscal dando início aos trâmites administrativos para o pagamento que será efetuado em até 30 (trinta dias) da emissão.

12.3 – Para fins de pagamento, a Contratada deverá emitir Nota Fiscal com valor global das refeições servidas no mês de referência, que deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, até o 1º (primeiro) dia útil do mês subseqüente ao fornecimento das refeições.

12.4 – A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, após as conferências de praxe encaminhará a Nota Fiscal e demais documentos para a Divisão de Contabilidade da Prefeitura, a fim de processar o pagamento em até 30(trinta) dias.

12.5 – A Contratada será obrigada a fornecer, gratuitamente, 10(dez) refeições por dia, em caráter não cumulativo, para as pessoas que se encontram em situação de extrema pobreza, que serão encaminhadas, exclusivamente, pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social da Prefeitura de Guaxupé.   

12.6 - O pagamento será efetuado 30 (trinta) dias do fornecimento, acompanhados dos respectivos documentos fiscais. Os pedidos de pagamentos deverão vir devidamente instruídos com a documentação necessária:

12.1.1 - Atestado de entrega e dos serviços emitidos pela Secretaria de Desenvolvimento Social.
12.1.2 - Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal – Fatura

12.2 - O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente ou excepcionalmente na Secretaria Municipal de Finanças, a critério desta.

12.2.1 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento passará a contar da entrega das notas fiscais/faturas válidas.

12.2.2 - As despesas decorrentes da presente licitação serão custeadas pela dotação orçamentária: 
02.06.03.08.244.1312.2220-3.3.90.39.00 - ficha 500. 

12.2.3 - Estendendo-se a prestação do serviço por mais de um exercício financeiro, os gastos decorrentes deste contrato serão suportados pelas dotações orçamentárias correspondentes

13 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS


13.1 - A recusa do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Secretaria de Administração, bem como o atraso e a inexecução, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:

a) advertência, que será aplicada sempre por escrito;

b) suspensão temporária do direito de licitar com a Prefeitura Municipal;

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, pelo prazo não superior a 5(cinco) anos.

d) multa de 10% (dez por cento) sobre o montante do contrato, em favor da CONTRATANTE.
13.2 - A multa poderá ser aplicada, após regular processo administrativo, garantida a prévia defesa, no caso de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do contrato/documento equivalente ou deste edital, e, em especial, nos seguintes casos:
a) recusa de prestar o objeto;

b) fornecimento e/ou prestação do objeto em desacordo com as especificações. 

13.3 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de acordo com a gravidade da infração.

13.4 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também, aplicada àqueles que:

a) Retardarem a execução do pregão;

b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

13.5 - Na hipótese de multas, a CONTRATADA inadimplente será notificada para recolher aos cofres da CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias, a importância das penalidades impostas. No caso de ser mantida a solicitação, será facultado à CONTRATANTE o recolhimento das multas por ocasião do pagamento, através de desconto e compensação no preço.

13.6 - As sanções de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa dependendo da gravidade do fato, conforme § 2º do art. 87 da Lei 8.666/93.

13.7 – A aplicação da pena de advertência caberá ao gestor do Contrato e quanto às demais penalidades serão de competência da Secretaria contratante.

13.8 - Para aplicação das penalidades descritas acima será instaurado procedimento administrativo específico, sendo assegurado o direito de defesa prévia a fim de assegurar o contraditório e a ampla defesa, conforme previsto no inciso LV do art. 5º da Constituição Federal de 1988.

13.9 - O prazo para a apresentação de defesa prévia quanto às penalidades de advertência, multa e suspensão temporária do direito de licitar será de 5 (cinco) dias úteis e para a declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Municipal será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, de acordo com o que preconiza os parágrafos 2º e 3º, ambos do art. 87 da Lei 8.666/93.

13.10 - As ocorrências relacionadas às contratações serão anotadas pelo representante da Administração, nos moldes do art. 67, § 1º da Lei 8.666/93. 

14 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES
14.1 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também, aplicada àqueles que:

14.2 - Retardarem a execução do pregão;

14.3 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

14.4 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
15 – PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS  
15.1 - Os pedidos de esclarecimentos relacionados com este edital deverão ser feitos por escrito; serem devidamente assinados; escaneados em pdf e o arquivo com a solicitação de esclarecimento encaminhado ao Pregoeiro através do e-mail: prefeituragxp@yahoo.com.br
15.1.1 – Será de responsabilidade da empresa consulente confirmar o recebimento de seu e-mail com o pedido de esclarecimento pela Prefeitura de Guaxupé através do telefone (35)3559 – 1021. Tal se faz necessário para prevenir que eventuais falhas no sistema de envio/recebimento de e-mail impossibilitem a chegada do mesmo até a Prefeitura de Guaxupé, inviabilizando assim a resposta ao esclarecimento solicitado. A confirmação de recebimento do e-mail deverá ser solicitada através do retorno do e-mail original com a anotação da confirmação de seu recebimento.

15.1.2 - A critério do interessado, a solicitação de esclarecimento poderá ser protocolada pessoalmente na Secretária de Administração, localizada na Av. Conde Ribeiro do Valle, 113 – pavimento superior, Centro, Guaxupé/MG.

15.2. - Somente serão aceitos pedidos de esclarecimentos apresentados em até 03(TRÊS) DIAS ÚTEIS antes da data da apresentação dos envelopes “Documentos de Habilitação” e “Proposta Comercial”.

15.2.1 - Não sendo feito neste prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos no edital são suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação dos Documentos de Habilitação e da Proposta, não cabendo, portanto, às empresas participantes, direito a qualquer reclamação posterior. 

16 - DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.
16.2 - Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como dos Documentos de Habilitação apresentados na sessão.
16.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
16.4 - É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após a abertura da sessão do pregão, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
16.5 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.
16.6 – O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
16.7. A impugnação ao Edital terá lugar nas condições de que dispõem os parágrafos I, II e III do Art. 41 da Lei 8.666/93. 

16.7.1. A impugnação deverá ser protocolada exclusivamente na Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura, localizada na Avenida Conde Ribeiro do Valle, n.º 113 – pavimento superior - Centro Guaxupé MG - CEP 37800–000, no horário das 09:00 às 16:00 horas.

16.7.2. Não serão aceitas impugnações enviadas via “fax”, internet ou qualquer outro meio de comunicação.

16.8. Das decisões da Administração caberão recursos administrativos nos termos de que dispõem os artigos 109 e 110 da Lei 8.666/93. 

16.9. Os casos omissos serão submetidos a parecer da Secretaria de Assuntos Jurídicos da Prefeitura Municipal de Guaxupé-MG.

16.10. Para dirimir controvérsias decorrentes deste edital o foro competente é o da Comarca de Guaxupé.

Prefeitura de Guaxupé, 08 de março de 2021.
Rafael Augusto Olinto
Secretário Municipal de Administração

DECLARAÇÃO DE RETIRADA DO EDITAL


D E C L A R O, para os devidos fins e efeitos de direito, que recebi o edital e demais anexos, referente ao PREGÃO PRESENCIAL N.º 017/2021, cujo objeto é a Seleção e contratação de empresa especializada na prestação de serviços de alimentação industrial coletiva com administração, preparo e distribuição de até 300 refeições diárias (tipo almoço) no Restaurante Popular de Guaxupé/MG, durante um período de 12 (doze) meses. A entrega dos envelopes se dará até às 09:00horas e a abertura às 09:00horas, do dia 25 de março de 2021, na Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura de Guaxupé/MG.
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: ________________________________________

CNPJ:_____________________________________________________________

ENDEREÇO DA EMPRESA ____________________________________________

NOME COMPLETO 

DO REQUERENTE___________________________________________________ 

CPF ou RG Nº DO REQUERENTE_______________________________________

TELEFONE DA EMPRESA N.º: (_____) __________________________________

FAX DA EMPRESA Nº: (_______) _______________________________________ 

Email: _____________________________________________________________       

Por ser verdade, firmo a presente.

(local e data) ............................. de ............... de 2021
____________________________________

ASSINATURA


Obs.: As empresas interessadas na presente licitação deverão acompanhar a mesma no site da Prefeitura, no mesmo endereço eletrônico onde realizaram o download do edital e onde serão postadas as eventuais alterações, atas, recursos.

A empresa interessada poderá, opcionalmente, cadastrar-se no site da Prefeitura de Guaxupé, na página onde realizou o download do edital para ser informada automaticamente, via e-mail, de qualquer novo arquivo relativo ao certame que for colocado o site do Município de Guaxupé/MG.

	 ANEXO I

	TERMO DE REFERÊNCIA

	Pregão nº: 017/2021
	Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.


	Data da Abertura: 25 de março de 2021

	OBJETO: Seleção e contratação de empresa especializada na prestação de serviços de alimentação industrial coletiva com administração, preparo e distribuição de até 300 refeições diárias (tipo almoço) no Restaurante Popular de Guaxupé/MG, durante um período de 12 (doze) meses.


DESCRIÇÃO DOS ITENS:
	ITEM
	QTDE
	UNID.
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO DE REFERENCIA
	VALOR TOTAL DE REFERENCIA

	1
	80100
	UN
	SERVIÇO DE GESTÃO DE RESTAURANTE POPULAR COM FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES -  Contratação de Empresa especializada no ramo de alimentação industrial coletiva pelo período de 12 meses para compra de materiais, prestação de serviços de administração, preparo, fornecimento e distribuição de até 300 refeições diárias (tipo almoço) no Restaurante Popular de Guaxupé, sito à Rua Dr. Antonio dos Santos Coragem, 81 - Centro, além do fornecimento de todos os generos e demais insumos, supervisão e treinamento de mão de obra, prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos e utensílios utilizados e demais ações que interfiram no bom funcionamento do Restaurante Popular.
	7,39
	591939,00

	
	
	
	VALOR TOTAL GERAL DE REFERENCIA
	
	591939,00


TERMO DE REFERENCIA (SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL)
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TERMO DE REFERENCIA

CONTRATAGAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTACAO DE SERVICOS DE ALIMENTACAO
INDUSTRIAL COLETIVA COM ADMINISTRAGAO, PREPARO E DISTRIBUICAO DE ATE 300
(TREZENTAS) REFEICOES DIARIAS (TIPO ALMOCO) NO RESTAURANTE POPULAR DE
GUAXUPE/MG, DURANTE UM PERIODO DE 12(DOZE) MESES.
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1-OBJETO: Contratacdo de empresa especializada na prestacdo de servigcos de alimentacdo
industrial coletiva com administra¢do, preparo e distribuicdo de 300 refei¢des (tipo almoco),
em espacos fisicos da contratante conforme condi¢des e especificacdes estabelecidas neste
Termo de Referéncia e seus Anexos.

2 — JUSTIFICATIVA

O Municipio de Guaxupé, por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento social,
com fundamento na Lei Municipal 2498/2017, visa promover a Politica Publica de Seguranga
Alimentar e Nutricional da populagdo, por meio dos servicos que serdo prestados pelo
Restaurante Popular, Ana Querubina de Jesus “Dona Zuca”, de producdo e servimento de
refeicBes, nutricionalmente balanceadas, originadas de processos seguros, dando-se
prioridade a utilizacdo de géneros alimenticios produzidos local e regionalmente, inclusive
inserindo a produgdo da agricultura familiar, de forma a garantir a dignidade ao ato de se
alimentar enquanto direito humano, conforme estabelece a Constituicdo Federal em seu
artigo 62, possibilitando aos trabalhadores da iniciativa formal e informal, aos aposentados, as
pessoas da terceira idade e aos estudantes, como também aqueles que circulam pela cidade
em situacdo de insegurancga alimentar e nutricional e em vulnerabilidade social. O objetivo é
garantir que tais cidaddos consumam refeicdes em ambiente limpo e protegido, promovendo a
inclusdo social e a Seguranga Alimentar e Nutricional. O restaurante funcionard , ainda, como
espaco multifuncional para atividades educacionais, tais como: palestras sobre valor
nutricional dos alimentos, oficinas de aproveitamento e combate ao desperdicio de alimentos
e sobre os conceitos de Seguranca Alimentar e Nutricional .

3. OBJETIVO

Garantir a Seguranca Alimentar e Nutricional da populagdo em situacdo de vulnerabilidade
social e inseguranca alimentar, oferecendo alimentagdo saudavel, originada de processos
seguros, que devera ser vendida a populagdo ao preco acessivel de RS 2,00 (dois reais), em
local confortavel e de facil acesso, assim como apoiar as a¢Bes de educacdo alimentar e
nutricional para os usuarios visando estimular a sociedade a combater a fome a adotar habitos
saudaveis, contribuindo para a prevencdo e o combate a uma série de problemas relacionados
a alimentagdo inadequada como a desnutricdo, obesidade, diabetes, hipertensio e outras.
Essas atividades podem utilizar diversas formas de comunicagdo como campanhas, palestras,
folders, painéis, oficinas culinarias e outros.

3.1. Objetivos Especificos:

* Fornecer e distribuir até 300 (trezentas) refeicdes de acordo com o quantitativo de
alimentos, constante no item 8, que deverdo ser servidas diariamente de segunda a sexta-
feira entre o horério de 11:00 as 14:00 horas.

* Disponibilizar espago fisico adequado para o funcionamento do Restaurante Popular,
atendendo aos critérios estabelecidos por este orgdo, neste instrumento;
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* Elevar a qualidade da alimentacdo fora do domicilio, garantindo a variedade dos carddpios
com equilibrio entre os nutrientes (proteinas, carboidratos, sais minerais, vitaminas, fibras e
agua) na mesma refeic3o, possibilitando o max'mo de aproveitamento pelo organismo;

* Apoiar a Secretaria de Desenvolvimento Social nas acdes de educacdo alimentar voltadas a
seguranca nutricional, com o resgate da cultura gastrondmica, combate ao desperdicio e
promogao da saude;

* Gerar novas praticas e habitos alimentares saudaveis, incentivando a utilizagdo de alimentos
regionais;

* Promover o fortalecimento da cidadania por meio da oferta de refeicdes em ambientes
limpos, confortaveis e em conformidade com as orientacdes dos 6rgdos de vigilancia sanitaria,
favorecendo a dignidade e a convivéncia entre os usuarios;

* Os insumos para a preparacdo das refeicdes, preferencialmente, serdo adquiridos dos
pequenos e meédios produtores rurais/e ou urbanos estabelecidos no Municipio

* Disponibilizar o espaco fisico e as condi¢des adequadas para realizagdo de palestras, oficinas
e cursos em Educacdo Alimentar e Nutricional, no turno matutino e vespertino, apds o horario
de fornecimento de alimentacéo.

4. FUNDAMENTAGAO LEGAL DA CONTRATACAO

A Contratacdo de empresa para ofertar o Servico de Alimentagdo nos Restaurantes Populares,
incluindo o espago fisico e alguns equipamentos permanentes conforme anexo I, com todos
0s recursos necessarios ao bom funcionamento, estd fundamentada nas disposi¢cdes na Lei
Federal n? 8.666, de 21 de junho 1993, Lej Federal 10.520 de 17 de julho de 2002 e demais
normas pertinentes a espécie. Além das referidas leis que regulamentam os procedimentos
licitatorios, registra-se a Lei Municipal 2498/2017, Lei Organica de Seguranga Alimentar e
Nutricional Federal N 11.346/2006 e Lei Estadual 22.806/2017 bem como o Manual de Boas
Praticas —~RDC- N2 216 ~ANVISA — Agéncia Nacional de vigilancia Sanitaria.

5. PRECO COBRADO DO USUARIO

O preco a ser cobrado dos usudrios dos restaurantes populares é de RS 2,00 (dois reais),
devendo o poder publico municipal subsidiar o restante dos custos do servico de alimentac3o.

O preco total da refeicdo deverd ser constituido, considerando a qualidade, a variedade e o
nimero de refeicdes servidas e o espaco fisico e todos os equipamentos, necessarios ao bom
funcionamento do restaurante.

6. DESCRICOES DOS SERVICOS
6.1. Do horario de funcionamento

O Restaurante Popular funcionard de 22 feira a 62 feira (em dias uteis, conforme calendario
elaborado pela Secretaria de Desenvolvimento Social ), e as refei¢des deverdo ser servidas nos
seguintes horarios:
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- Almoco: 11:00 as 14:00 horas

Qualquer alteragdo nos dias e horarios de funcionamento devera ser autorizada pela
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sociz|

6.2. Da quantidade de refei¢ées a serem fornecidas

A quantidade maxima de fornecimento sera de 300 (trezentas) refeicGes sendo o excedente
de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

6.3. Da localizagao do Restaurante Popular

Atualmente o Restaurante Popular localiza-se a4 Rua Dr. Antonio dos Santos Coragem 81
centro, sendo este locado pela Contratante.

7. PUBLICO ALVO

O publico alvo dos Restaurantes Populares é formado por trabalhadores formais e informais,
de baixa renda, desempregados, estudantes, aposentados, pessoas em situacdo de rua,
pessoas que se encontram em situacdo de inseguranga alimentar e que estejam ou nao
cadastrada no CadUnico (Cadastro Unico de Assisténcia Social) e no Programa Bolsa Familia.

8. CARDAPIO

A elaboragdo do cardapio sera realizada pela CONTRATADA quinzenalmente o qual serd
revisado pela Secretaria de Desenvolvimento Social através da nutricionista do municipio.

8.1. Almocgo

O carddpio principal diario deverd ser constituido, obrigatoriamente de: Saladas; prato
proteico; guarnigdo; arroz; feijdo; suco e sobremesa.

As refeicbes (almogo) deverdo ser servidas em uma bandeja lisa contendo um prato,
guardanapo e talher (colher, garfo e faca).

Excepcionalmente as refeicdes serdo servidas em embalagens descartdveis com autorizacdo
formal da Secretaria de Desenvolvimento Social. Neste caso, o custo das embalagens fica a
cargo da CONTRATADA.

A seguir sdo discriminadas as quantidades (em gramas) das preparacdes a serem servidas por
pessoa:

8.1.1. Saladas

Especificacbes Quantidade a ser servida (gramas)
Frequéncia
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Vegetal tipo A e vegetal tipo B ou

. 100g Didria
Vegetal tipo C

Vegetal tipo A - Acelga, agrido, alface, couve, almeirdo, chicéria, pepino, pimentdo, repolho,
tomate, rucula, cheiro-verde, cebolinha.

Vegetal tipo B - Abobrinha, moranga, mogango , cabotid, beterraba, berinjela, chuchu, couve-
flor, cenoura, quiabo, brécolis, vagem, milho.

Vegetal Tipo C — Mandioca, mandioquinha salsa, batata-doce, batata inglesa.

Quando a salada for composta por vegetais tipo C, observar para que a guarnicdo seja de
vegetais tipo A e/ou vegetais tipo B; sendo o mesmo para recomposi¢ao com massas e/ou
leguminosas.

Os vegetais tipos A deverdo ser: um tipo folhoso e um n3o folhoso.

As saladas poderdo ser acrescidas por frios, conservas e frutas.

8.1.2. Prato proteico simples:

e Quantidade a ser o
Especificacdo . Frequéncia
servida (gramas)

Bovina de 12 120g 4 vezes / més
Alcatra
Contra filé
Coxdo mole
Patinho

Lagarto

Bovina de 22 sem 0ss0; 120g 5 vezes / més
Maminha
Acém
Paleta

Musculo traseiro

Ave sem osso (frango) 120g 4 vezes / més
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Ave com 0sso0 (frango) — coxa e sobrecoxa 200g 2 vezes / més
Peixe ( filé ) 120g 1vez / més
Suina sem osso (pernil) 7 120g 1vez / més

8.1.3. Prato proteico composto:

e Quantidade a ser .
Especificacdo . Frequéncia
servida (gramas)

Feijoada com: Minimo 4 vezes / més
Pernil 250g

Carne seca

Lasanha: 250g 1vez / més

Massa de lasanha com carne bovina ou ave

Todas as carnes utilizadas deverdo ser adquiridas em estabelecimentos fiscalizados pelo
Servico de Inspecdo Federal;

Ndo serd permitida a utilizacio de carnes com aponeuroses, tenddes e excesso de tecido
adiposo;

As preparacdes protéicas poderdo ser acrescidas de vegetais tipo C.

O prato protéico e a guarni¢do deverdo ser oferecidos durante todo o periodo de almoco, ndo
sendo substituido em nenhuma hipdtese por outra preparacdo. Em casos excepcionais e com a
devida autorizagdo da CONTRATANTE, poders haver a substituicdo. Caso essa situa¢do ocorra
mais de trés vezes no més a CONTRATADA sofrerd san¢Oes previstas no contrato;

Em caso de falta do vegetal previsto para cardépio do dia, a CONTRATADA poderd substituir o
mesmo, por equivalente do mesmo grupo;

Quantidade a ser
Tipo Especificacdo Frequéncias
servida (gramas)

A 100g 6 vezes / més

Vegetal B 100g 5 vezes / més

AeB 120g 6 vezes / més
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C | 100g 5 vezes / més
Farinha de
mandioca ou Farofas diversas 50g 6 vezes / més
milho
Espaguete, parafuso, picadé '
Macarrao 120g 10 vezes / més
Canelone
) Batata inglesa , Mandioquinha )
Puré ) 100g 6 vezes / més
salsa e Mandioca

8.1.4. Guarnicado: Arroz

Quantidade a ser
Especificacdo Frequéncia
servida (gramas)

Arroz tipo |: Simples Minimo 220g 14 vezes / més

Arroz tipo |: Composto - A grega - Minimo 220g 8 vezes / més

So serd permitido arroz tipo |.

8.1.5. Feijdo:

Quantidade a ser
Tipo Especificacdo Frequéncia
servida (gramas)

Feijdo carioca, Tipo | Simples Minimo 120g 18 vezes/més

Feijdo preto, Tipo | Feijoada Minimo 250g 4 vezes/més

N&o serdo permitidos o espessamento do caldo de feijdo com qualquer tipo de farinaceos;
S6 sera permitido feijdo tipo I.

8.1.6. Sobremesa

N Quantidade a ser

Especificacdo Frequéncia
servida (gramas)

01 unidade ou fatia média
Fruta 11 vezes/més
120g

Gelatina 90g 4 vezes/més
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D em barra goiaba/ leite/ cocada R
oces g. / / / 50g 7 vezes/més
banana/ amendoim

8.1.7. Suco

Quantidade a ser
Especificacdo Frequéncia
servida (gramas)

Suco de fruta 180ml Diaria

A empresa CONTRATADA poderd aumentar a frequéncia de sobremesa (fruta) e estas nio
poderdo ser repetidas no prazo minimo de trés dias;

As frutas deverdo ser embaladas individualmente em filme descartavel;

As sobremesas/doces quando servidas em copos descartdveis deverdo conter a tampa ou
serem vedadas com filme descartavel;

Os sabores dos sucos ndo poderdo ser repetidos no prazo de trés dias consecutivos, devendo
ser servidos em um copo descartavel de 180 ml (fornecidos pela contratada);

8.4. Procedimentos Gerais de Distribuic3o

Seguir as condutas e critérios para distribuicio de alimentos através de monitoramento e
controle das temperaturas/termémetro das preparacdes / balcio de distribuicdo.

Manter as preparagdes a 65°C ou | Manter as preparaces em temperaturas inferiores a 10°C
mais no maximo 12 h. no maximo 04h.

Manter as preparagdes a 60°C por no | Temperaturas entre 10°C e 21°C permanecer na
maximo 06 h. distribuicdo até 02 h.

Abaixo de 60°C consumir em até | Alimentos que n3o observarem os critérios de tempo e
1(uma) hora. temperatura estabelecidos devem ser desprezados.

A distribuicdo das preparagdes contidas no almogo deverdo ser oferecidas por funcionarios,
devidamente uniformizados, identificados e com todos os EPI’s pertinentes a atividade, bem
como estarem treinados para o servico em balcdes de distribuicio neutros
(sobremesas/sucos) térmicos (pratos proteicos, guarnicdo, arroz e feijdo) refrigerados
(saladas);

Os talheres deverdo ser embalados diariamente em material descartdvel, juntamente com o
guardanapo de papel, dispostos no balco de distribuicao;

Colocar nos balcées térmicos, quantidade suficiente de alimentos durante todo o periodo de
distribuicdo (- Almogo: 11h as 14h00min)
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Conservar as cubas tampadas quando houver interrupcdo na fila. Todos os itens do cardapio
deverdo ser mantidos até o termino da distribuicdo.

8.5. Procedimentos Gerais de Producédo

Todas as preparagdes devem, obrigatoriamente, ser cozidas ou assadas. N3o serdo permitidas
preparacgdes fritas.

Todos os géneros, condimentos ou quaisquer outros ingredientes utilizados na elaboracdo das
refeicdes, deverdo ser obrigatoriamente de primeira qualidade, estar em perfeitas condi¢des
sanitarias, dentro do prazo de validade e com boa apresentacao visual;

O almogo s6 podera ser fornecido aos sabados, domingos e feriados, mediante comunicacdo
escrita pela Administragdo da CONTRATANTE, com antecedéncia minima de 72 horas;

O valor energético total deverd respeitar as recomendacbes do PAT — Programa de
Alimentacdo do Trabalhador que prevé para refeicdo — almoco o minimo de 1.400 Kcal (um mil
e quatrocentas quilocalorias) e 6% NDPcal (seis por cento, relacdo entre calorias e proteina
liquida);

Ndo sera permitida a adi¢do de qualquer aditivo quimico com o intuito de acentuar a coloragao
ou sabor de qualquer preparacdo;

N3o reaproveitar os alimentos prontos que ja foram ou n3o servidos;
N&o serd permitido preparacdes a base de ovos crus (maionese, etc.).
9. GESTAO DO RESTAURANTE POPULAR

O restaurante popular serd gerido pela Secretaria de Assisténcia Social juntamente com a
empresa contratada.

O servico de alimentacdo estd articulado com outras acdes de Seguranca Alimentar e
Nutricional, como educacdo alimentar, distribuicio de alimentos 3 populagdo carente, dentre
outras acBes. Recomendam-se ainda compras diretamente de produtores locais gerando
trabalho e renda. Desta forma, os resultados s3o potencializados com impactos na eficiéncia,
eficacia e efetividade na gestdo do restaurante.

10. QUANTO A EDUCAGAO ALIMENTAR E NUTRICIONAL

O Restaurante Popular deverd oferecer espaco especifico para realizagdo de acBes
concernentes a Educagdo Alimentar e Nutricional de forma a contribuir para o fortalecimento
da cidadania representando um ponto de contato do cidad3o com o poder publico.

As acOes de Educagdo Alimentar devem estimular a comunidade a combater a fome e a adotar
habitos alimentares saudaveis, contribuindo para a prevengdo e o combate a obesidade,
diabetes, hipertensdo e doengas de caréncias nutricionais. Os conteldos abordados devem
estar de acordo com a realidade local, incluindo:
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a) A saude, estilo de vida e alimentacdo saudavel, abordando a quantidade a qualidade, a
regularidade e a adequacdo as diferentes fases da vida;

b) Valor nutritivo e funcional dos alimentos;

c) Combate aos preconceitos que prejudicam a ado¢do de habitos alimentares saudaveis,
incluindo aproveitamento integral dos alimentos;

d) Resgate e estimulo aos habitos e praticas alimentares regionais;

e) Prética de higiene alimentar e pessoal para a promocdo da Seguranca Alimentar no
domicilio, através de cuidados na escolha, manipulagdo, preparo, distribuicdo, conservacio e
armazenamento dos alimentos.

11. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA
A Proposta de Pregos deverd ser apresentada com as exigéncias constantes no edital, e ainda:

a) Prazo de validade da proposta: ndo inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentacao;

b) Prazo de execucdo dos servigos: 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado até o prazo maximo de 60 (sessenta) meses em consonancia com que
dispde a Lei 8.666/93, nos termos do artigo 57 inciso II.

c) Local de prestagdo dos servicos: conforme descrito neste Termo de Referéncia.

d) Para efeito de formagdo do preco unitario , a proponente deverd excluir o valor de RS2,00
(dois reais) pagos pelo usudario por refei¢io servida.

Nos precos ofertados deverdo j& estar considerados e inclusos todos os custos diretos e
indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuicdes e obrigacBes sociais,
trabalhistas e previdencidrias e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto deste
Pregdo.

O critério de julgamento é MENOR PRECO GLOBAL.

Caso a empresa ndo atenda as exigéncias constantes neste Termo de Referéncia e no Edital,
serd inabilitada com a convocagdo da empresa que apresentou o segundo menor preco.

11.1. Dos Documentos de Habilitagdo intrinsecos ao objeto

As licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverdo apresentar
toda Documentagdo de Habilitacdo exigida no edital, e ainda os seguintes documentos com
relagdo a Qualificagdo Técnica das proponentes que sera comprovada conforme segue:

a) Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa juridica de direito publico ou privado,
devidamente registrado no 6rgdo competente, comprovando que a licitante executa ou
executou a prestacdo dos servicos de preparo e fornecimento de, pelo menos, 50% (cinquenta
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por cento) refei¢des/dia, ficando sujeita a diligéncia para confirmac&o pelo Pregoeiro e Equipe
de Apoio .

b) Certiddo de registro no Conselho Regional de Nutricionistas da regidao a que a licitante
estiver vinculada e sua quita¢do (CRQ)

¢) Comprovante fornecido pela licitante de que possui em seu quadro permanente profissional
da area de nutricdo, devidamente registrado no Conselho de Nutricdo, detentor(a) de 1 (um)
ou mais atestado(s) de responsabilidade técnica relativo(s) a elaboracdo de cardapio e
fiscalizagdo de preparo e fornecimento de refeicdes em caracteristicas compativeis com as do
objeto, emitido pelo Conselho Regional de Nutricionistas;

c.1) A comprovagdo do vinculo empregaticio do profissional com a licitante podera ser
efetuada por intermédio do Contrato Sccial, se socio, ou da Carteira de Trabalho ou do
Contrato de Trabalho;

d) A licitante deverd apresentar o Alvard Sanitério expedido pela Vigilancia Sanitaria do
Municipio.

12. OBRIGACOES DA CONTRATANTE
12.1 Avaliar, Aprovar e Autorizar o Cardapio apresentado pela CONTRATADA.

12.2 Acompanhar periodicamente a execugdo e gramatura das preparagdes servidas, e em
caso de irregularidades apontadas, emitir notificacdes para penalidades;

12.3 Realizar degustagdo didria da refeicdo a ser servida antes do inicio da distribuicdo da
mesma;

12.4 Controlar o numero de refeicdes servidas diariamente por intermédio de fiscalizagdo e
notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre defeitos, irregularidades ou falhas constatadas na
execuc¢do dos servicos fixando prazos para as devidas corregoes;

12.5 Solicitar a CONTRATADA, nos prazos previstos, a documentagdo referente ao seu pessoal,
observado as especificacdes constantes deste Edital, supervisionando rotineiramente a
observancia das normas de Seguranca e Higiene do Trabalho;

12.6  Fiscalizar, rotineiramente, a manutencdo das instalagdes gerais e especiais, dos
equipamentos e de todo o material utilizado, bem como exigir da CONTRATADA a reposicdo
imediata do que for danificado, destruido, extraviado ou desgastado pelo uso.

13.VISITA TECNICA FISCALIZADORA

A empresa ganhadora deverd se submeter a visitas técnicas e fiscalizadoras periddicas feita
pela Equipe da Secretaria de Desenvolvimento Social, durante a vigéncia do contrato, a fim de
fiscalizar o funcionamento de todo processo de fabricagdo das refeicdes, conhecer e fiscalizar
fluxo de atendimento, além de outras informacdes adicionais necessirias ao bom
funcionamento do Restaurante Popular.
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13.1 A CONTRATANTE se reserva no direito de intervir, em qualquer dos servicos, de forma
direta ou através de terceiros, para suprir defciéncias técnicas da CONTRATADA, de forma a
ficar assegurado o andamento dos trabalhos e o cumprimento do prazo contratual.

14. ATRIBUIGOES DA NUTRICIONISTA :

Elaborar o carddpio mensal de acordo com as diretrizes do Restaurante Popular tendo como
referéncia as especificagcdes acima descritas;

Supervisionar tecnicamente, de acordo com as normas de manipulacdo de alimentos da
Agéncia Nacional de Vigildncia Sanitaria (ANVISA), todas as etapas de elaboracdo/producdo e
distribuicdo das refeicdes;

Fiscalizar o adequado recebimento e armazenamento dos géneros alimenticios (pereciveis e
ndo pereciveis), de acordo com as normas técnicas da ANVISA:

Fiscalizar o fornecimento das refeicdes fornecidas, atestando a quantidade e o cardapio
ofertado diariamente no restaurante;

Acompanhar sistematicamente a aceitacdo das refeicdes diarias por parte dos usuarios;
15. OBRIGACOES DA CONTRATADA

| Fornecer todos os alimentos e m3o de obra necessaria 3 completa execugdo dos servicos
contratados e possiveis substituicdes de funciondrios por quaisquer motivos de licenca,
auséncia dos mesmos ou outros similares;

Il Manter contatos efetivos com o CONTRATANTE, a fim de programar e determinar as
prioridades dos servigos, em func¢do do funcionamento do restaurante.

Il Realizar controle de “tempo x temperatura” dos alimentos servidos no balcio de
distribuicdo, apresentando as respectivas planilhas a Equipe de Gestdo do Restaurante
Popular.

IV Manter todos os seus empregados, obrigatoriamente, com o uniforme completo (redes
para cabelo, touca, camisa, calca, avental, sapato ou bota de seguranca).

V' Manter, sempre um preposto (NUTRICIGNISTA), legalmente habilitado, no CRN — Conselho
Regional de Nutricdo 92 Regido, como responsavel técnico, com poderes para decidir e/ou
atender a qualquer solicitacio do CONTRATANTE, quanto a qualquer questdo que se relacione
com a boa execugdo dos servicos contratados. A nutricionista deverd estar presente em todos
0s turnos onde houver preparo e/ou distribuic3o de alimentos

VI Nao terceirizar parcial ou totalmente as refeicdes servidas.

VIl Responsabilizar-se pelas aprovacdes e licencas junto aos orgdos Publicos, quando aplicével,
bem como por qualquer multa decorrente da n3o observancia das legislagBes vigentes.
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VIl Responder por danos causados ao CONTRATANTE e a terceiros, decorrentes de atos
praticados por seus empregados ou prepostos.

IX Manter em perfeitas condi¢des de higiene, uso e funcionamento todas as dependéncias do
Restaurante.

X Os bebedouros e lavatérios deverdo ser mantidos em perfeitas condi¢des de higiene, uso,
funcionamento e seguranca.

Xl Manter em perfeitas condicbes de uso as instalacdes gerais e especiais, equipamentos
moveis vinculados a execugdo dos servigos, constantes no Anexo Il, que devero ser devolvidos
ao término do contrato em perfeitas condi¢des de funcionamento e/ou utilizacdo. Para
cumprimento deste item, devera ser lavrado um termo do qual constard o arrolamento dos
bens recebidos com a descrigdo do estado de conservacdo e funcionamento fisico.

XIl Responsabilizar-se pela manutengdo preventiva e reparadora de todo o equipamento e
instalagOes das areas fisicas, exceto de carater estrutural.

XIll Encarregar-se das atividades de aquisicio de géneros alimenticios e do seu
armazenamento, em setor proprio do Restaurante Popular, sempre em tempo habil ao
cumprimento do objeto consignado na presente licitacdo.

XIV Fornecer todo material descartavel previsto neste Termo de Referéncia.

XV Manter em perfeito estado de asseio e limpeza as areas de trabalho, as instalagdes e o
material utilizado pelo servico

XVI Desinfetar apropriadamente e na periodicidade regulamentar o Restaurante Popular. No
caso de ineficiéncia do procedimento, a CONTRATADA ficara obrigada a repeti-lo,
independentemente do periodo estabelecido, sem &nus para o CONTRATANTE.

XVII' Coletar, acondicionar e apresentar para recolhimento didrio o lixo produzido no
Restaurante Popular assim como outros materiais imprestaveis (caixotes, garrafas, latas vazias,
etc.) obedecendo em todas as etapas as normas e determinacGes da Vigilancia Sanitaria.

XVIl Afastar imediatamente das dependéncias do Restaurante Popular, por indicacdo do
Gestor do Restaurante Popular, qualquer empregado, por mais qualificado que seja, cuja
presenca venha a ser considerada imprépria ao objetivo do contrato, promovendo sua
imediata substitui¢do, no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas.

XIX Promover, com recursos proprios, treinamento especifico de seu pessoal, pelo menos 1
(uma) vez a cada bimestre, ou quando identificada essa necessidade pelo CONTRATANTE.

XX Providenciar, obrigatoriamente, de acordo com o periodo legal determinado em legislacio
propria, exame de salde de seus empregados, ficando a CONTRATADA responsavel por
manter um perfeito e regular controle de satide dos mesmos.

XXI. Segurar seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho.
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XXII. Respeitar e fazer respeitar as Normas de Seguranca e Higiene de Trabalho, fornecendo ao
seu pessoal os meios apropriados e necessarios (EP!’s).

XXl Atender a todos os encargos e despesas decorrentes da alimentacdo de seus
empregados.

XXIV No ato da contratagdo de cada funcionario, a CONTRATADA deverd apresentar ao
CONTRATANTE copia do Atestado de Saude Ocupacional, além dos seguintes exames
laboratoriais: coprocultura, coproparasitolégico e VDRL.

XXV Apresentar Programa de Controle Médicc de Saude Ocupacional (PCMSO) e Programa de
Prevencdo de Riscos Ambientais (PPRA) para o CONTRATANTE e Fiscalizagdo Sanitaria quando
solicitado.

XXVI. O valor recebido pela venda de cada almogo serd retido pela CONTRATADA, e serd
abatido do valor contratual unitério da mesma, cabendo ao CONTRATANTE somente o
pagamento do valor remanescente do custo total de cada almogo produzido.

XXVII. A CONTRATADA deverd apresentar a CONTRATANTE, relatério semanal circunstanciado,
especificando a quantidade de refei¢des servidas diariamente para conferéncia da Secretaria
de Desenvolvimento Social. Até o primeiro dia Util do més subsequente emitira a Nota Fiscal
dando inicio aos tramites administrativos para o pagamento que serd efetuado em até 30
(trinta dias) da emissdo.

XXVIIl. Levar ao conhecimento do CONTRATANTE, por escrito, para posterior definic3o,
qualquer caso omisso quanto a execugio dos servicos.

XXIX. Manter todas as areas da cozinha, adjacentes e refeitério sempre limpas, organizadas e
secas.

XXX. Apresentar em no méaximo 1 més apds o inicio da execugdo do servico os Alvara Sanitario
e Licenca de Funcionamento, expedidos pelos érgdos competentes da Prefeitura Municipal de
Guaxupé;

XXXI Realizar sempre que necessério, ou por solicitacio do Contratante, decapagem dos
pratos, cumbucas e talheres.

XXXIl Toda e qualquer tipo de manipulagdo dos alimentos, deverd obrigatoriamente ser feita
na area da cozinha do Restaurante Popular, nio sendo permitido o preparo ou pré-preparo em
lugar alheio.

XXXIIl Responsabilizar-se pela seguranca interra e externa do Restaurante Popular , inclusive
mantendo alarmes e sistemas de monitoramento, vigias/segurangas em periodos de ndo
funcionamento do Restaurante Popular, seja durante noite/madrugada ou mesmo em finais de
semana e/ou feriados.

XXXIV- A CONTRATADA devera ter uma equipe minima de profissionais capacitados e
habilitados composta por:
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b) 1 (um) auxiliar administrativo

¢) 1 (um) cozinheiro

d) 2 (dois) auxiliares de cozinha

e) 2 (dois) auxiliares de servicos gerais

XXXV Apresentar apdlice de seguro apds 30(trinta) dias da assinatura do contrato com as

seguintes coberturas:

. Incéndio/Raio/Explosdo/Fumaga — R$800.000,00 (oitocentos mil reais)
.Danos elétricos — R$40.000,00 (quarenta mil reais)

.Roubo de bens — R$40.000,00 (quarenta mil reais)

-Responsabilidade Civil- R$80.000,00 (oitenta mil reais)
Vendaval/ciclone/tornado — R$80.000,00 (oitenta mil reais)

XXXVI Manter os banheiros publicos localizados no Restaurante Popular limpos e devidamente
higienizados por funciondrios da CONTRATADA, cabendo com relagdo a eles, inclusive a
disponibilizagdo de materiais de higiene necessérios para sua limpeza e correto funcionamento
(por exemplo: papel higiénico, papel toalha, sabonete liquido, desinfetantes, panos, vassouras,
rodos, baldes, etc.).

XXXVII Assegurar a CONTRATANTE a permissdo da supervisdo dos trabalhadores quanto aos
comprimentos das leis trabalhistas, previdencidrias, assistenciais e sindicais, sendo considerado
a CONTRATADA como unica responsavel pelos trabalhadores, sem que haja vinculo de
solidariedade empregaticia da CONTRATANTE.

XXXVIII A CONTRATADA devera responsabilizar-se pelo abastecimento/ou despesas relativas a
telefonia, dgua, energia elétrica, gas, controle de pragas realizada por empresa credenciada
(desratizagdo e desinsetizagdo), limpeza de caixa d’dgua e gordura bimestralmente,
manutengdo de equipamentos, materiais de escritério para funcionamento de seus servigos e
quaisquer outros que venha a interferir no funcionamento do restaurante.

XXXIX A CONTRATADA serd obrigada a fornecer, gratuitamente, 10(dez) refei¢Ges por dia, em
carater ndo cumulativo, para as pessoas que se encontram em situacdo de extrema pobreza,
que serdo encaminhadas, exclusivamente, pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Social.

16. DAS SANCOES

Pela inexecucdo total ou parcial do objeto desta licitagdo, a CONTRATANTE poderd, garantindo
a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes sanc¢des, conforme artigo 86 e seguintes da
Lei Federal n2 8.666/93, a saber:
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Pela inexecucdo total ou parcial, ou ainda por atraso no cumprimento das obrigacdes pelo
contratado, a Administracdo pode, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sangoes:

| - adverténcia escrita;
Il - multa na forma prevista no edital ou no contrato;

Il - suspensdo temporaria para participar de licitacdo e assinar contratos com o Estado por
prazo ndo superior a 2 (dois) anos;

IV - declaragdo de inidoneidade para participar de licitagdo e assinar contratos com a
Administragdo Publica, pelo prazo previsto no inciso anterior ou até que o contratado cumpra
as condicBes de reabilitacdo.

17. DA DOTACAO ORCAMENTARIA
Ficha 500 — Dotag&o: 02.06.03.08.244.1312.2220.3.3.90.39.00
18. DO PAGAMENTO

O pagamento serad efetuado mensalmente de acordo com o nimero de refei¢cGes servidas,
devidamente atestado por funciondrio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social a
qual solicitard a emissdo de Nota fiscal.

A referida Nota Fiscal serd encaminhada para os tramites administrativos a fim de se
processar sua liquidagdo em até 30 (trinta) dias.

As refei¢des serdo vendidas para o usuério ao preco de RS 2,00 (dois reais). O valor
complementar ao custo do almoco serd subsidiado pela Secretaria de Desenvolvimento Social

19. PRAZO DE VIGENCIA DA CONTRATACAO E REAJUSTE

O contrato tera a vigéncia de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, podendo
este ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses considerando a natureza que o objeto pelo
qual se licita se refere a um servico de natureza continua, na conformidade do estabelecido na
Lei Federal n.2 8.666 de 21 de junho 1993 e outras legislagdes e normas pertinentes.

O valor da refeigcdo contratada podera ser reajustado em periodicidade anual, a contar da data
limite estabelecida para entrega das propostas na licitacdo, de acordo com o IPCA — indice
Nacional de precos ao consumidor, com a varia¢do do item alimentacdo obtidos.

20. QUANTITATIVOS DO RESTAURANTE PGPULAR

No Restaurante Popular — Ana Querubina de Jesus “Dona Zuca” , serdo oferecidas 300
(trezentas refei¢des) no almoco, conforme as especificacdes do item 8

21. VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATACAO
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O Valor estimado para pagamento das refeicdes a proponente vencedora sera de no maximo
R$7,39 (Sete reais e trinta e nove centavos) nas condicdes previstas e acordadas
contratualmente excluindo o valor de R32,00 (dois reais) pago pelo usuario no ato do servigo.

22. GESTAO DO CONTRATO

A fiscalizagdo, e gerenciamento do contrato serdo realizados pela contratante, através da
Secretaria de Desenvolvimento Social.

Guaxupé, 08 de marco de 2021

~ ,‘\
“dedy 078

Renata Valéria Rocha Fernandes

Secretaria de Desenvolvimento Social
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ANEXO 11

RELACAO DE UTENSILIOS DO RESTAURANTE POPULAR

QUANTIDADE DESCRICAO

7 Assadeira de aluminio medindo 35,5x25,0x6,0cm

2 Assadeira de aluminio medindo 42,0x29,0x5,5cm

3 Bacia de aluminio medindo 55cm de diametro

300 Bandeja de alimenta¢3o tipo fast food, em polipropileno , com abas laterais

e superficie levemente aspera, dimensdo aproximada 42,7x30,5x2,3cm.

2 Cacarola de aluminio polido 14,5 litros
1 Cacarola de aluminio polido 3,0 litros
2 Cacarola de aluminio polido 7,0 litros

3 Cacarola de aluminio polido 52,0 litros
2 Cacarola de aluminio polido 10,0 litros
2 Caldeirdo de aluminio 32,5 litros
1 Caldeirdo de aluminio 10,3 litros
3 Caldeirao de aluminio 27,0 litros
2 Caldeirdo de aluminio 45,0 litros
1 Caneca de aluminio de 6,0 litros
2 Caneca de aluminio de 2,0 litros

10 Colher de aco inox com cabo estendido com 410mmx75mmx33mm
2 Colher para cozinha em ago inox medindo 32cm

150 Colher em aco inox para refei¢ao
2 Concha (feijdo) em aluminio, 14cm de diametro, cabo 34cm
2 Escorredor de macarrao 50cm
2 Escorredor de arroz 50cm
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2 Escumadeira de aluminio 48cm de comprimento por 16cm de didmetro
200 Faca de mesa c/serra em ago inox

2 Faca manual para cozinha em aco inox de 2,0 mm de espessura e cabo de
polipropileno

3 Faca para corte de carne em aco inox e cabo plastico

200 Garfo de mesa em ago inox medindo 192 mm

1 Garrafa térmica

3 Panela de pressdo de aluminio com capacidade de 20 litros

6 Pegador em aco inox universal para pingamento de alimentos

322 Pratos de vidro raso, incolor , 187mm

2 Ralador doméstico para legumes

3 Suporte para sabonete liquido

3 Suporte para papel toalha

2 Tabuas para manipulacdo de polietileno medindo 50x30 cm

2 Tabuas para manipulagao de polietileno medindo 80x50 cm

MATERIAL PERMANENTE

1 Armario para cozinha — em aco inoxidavel equipado com 8 divisdes
internas .

1 Balanca mecénica de plataforma com capacidade de pesagem de até 150kg

1 Balcdo modulo de distribuicdo aquecido, confeccionado em acgo inoxidavel
AlSI 304 18/08, com acabamento escovado, contendo 6 GNS Gastronorm
1/1 200 mm, tampo superior executado em chapa e aco inoxidavel com
aquecimento por meio de resisténcias elétricas inox de imersdo,
comandado por termostato automatico de controle de temperatura.

1 Balcdo modulo de distribuicdo refrigerado, confeccionado em aco
inoxiddvel AISI 304 18/08, com acabamento escovado, conjunto frigorifico
composto de compressor de tipo hermético, comandado por termostato
automatico , evaporador em tudo de cobre eletrolitico e demais acessorios.

21 Conjunto para refeitdrio com mesa e banco em formica, empilhavel
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estrutura tubular 50x30m .

3 Estante prateleira gradeada com 4 planos, confeccionadas em tubos de aco
inox de 25mm de didmetro , parede 1,2mm, AISI304, liga 18,8 padrdo
americano com espagamento com tubo e outro de no maximo 50mm.

1 Fogdo industrial de 6 bocas, sem forno , em aco inox AlSI 304, liga 18,8,
tampo superior em aco inox, grelhas em ferro fundido medindo 500x500,
bandeja inferior coletora de residuos em ago inox. 3 queimadores simples e
3 duplos, prateleira inferior gradeada em ago inox, montantes estruturais
em aco inox com perfi | especial e niveladores de altura em poliamida 6,0
(nylon), dimensdes: 1,9mx60cm

1 Forno a gas, forno turbo a gas, com estrutura em ago, pintura epoxi,
acabamento frontal em aco inox, visor em vidro, iluminagdo interna,
isolamento térmico em |3 basaltica, painel de controle com tecla geral,
turbina, ldAmpada e fusivel, microchave liga/desliga, turbina ao abrir/fechar
porta, com rodizios , voltagem 110 volt.

1. Freezer horizontal, capacidade de 400l, dupla fun¢do gabinete com
revestimento est. Em ago inox e revestimento int.

1 Refrigerador vertical industrial, construido em ago inox AlSI304. Liga 18,8,
corpo externo em aco inox, corpo interno em aluminio, isolamento em
poliuretano de alta densidade, 4 portas em ago inox, bi partidas contendo 2
grades com acabamento niquelado por porta, equipadas com sistema de
fechamento magnetico e puxadores lateriais em poliamida 6.0
(Nylon)dobradica em aco inox, cantoneiras removiveis com alturas
ajustaveis , sistema de refrigeracdo especial através de ar forgado, unidade
de refrigeracdo incorporado, contendo bandeja coletora removivel inferior
para armazenamento de liquidos provenientes de  degelo,
termocontrolador digital de temperatura, pés nivelados de altura em
poliamida 6.6 (nylon)temperatura aproximada de trabalho para
refrigeramento de 2° C a 6°C — volume 1180l

1 Refrigerador vertical (geladeira) 360l em chapa de aco, duas portas,
branco.
4 Pias de inox

2 Mesa de inox





JUSTIFICATIVA DE NECESSIDADE E APLICAÇÃO

O Município de Guaxupé, por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento social, com fundamento na Lei Municipal 2498/2017, visa promover a Política Pública de Segurança Alimentar e Nutricional   da população, por meio dos serviços que serão prestados pelo Restaurante Popular, Ana Querubina de Jesus “Dona Zuca”, de produção e servimento de refeições, nutricionalmente balanceadas, originadas de processos seguros,   dando-se prioridade à utilização de gêneros alimentícios produzidos local e regionalmente, inclusive inserindo a produção da agricultura familiar, de forma a garantir a dignidade ao ato de se alimentar enquanto direito humano, conforme estabelece a Constituição Federal em seu artigo 6º, possibilitando aos trabalhadores da iniciativa formal e informal, aos aposentados, às pessoas da terceira idade e aos estudantes, como também àqueles que circulam pela cidade em situação de insegurança alimentar e nutricional e em vulnerabilidade social. O objetivo é garantir que tais cidadãos consumam refeições em ambiente limpo e protegido, promovendo a inclusão social e a Segurança Alimentar e Nutricional. O restaurante   funcionará , ainda, como espaço multifuncional para atividades educacionais, tais como: palestras sobre valor nutricional dos alimentos, oficinas de aproveitamento e combate ao desperdício de alimentos e sobre os conceitos de Segurança Alimentar e Nutricional
PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Prazo de execução dos serviços: 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado até o prazo máximo de 60 (sessenta) meses em consonância com que dispõe a Lei 8.666/93, nos termos do artigo 57 inciso II
FISCALIZAÇÃO
A fiscalização da execução dos serviços será exercida pela Secretária de Desenvolvimento Social ou por funcionário por ela designado para esse fim.

FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
Através da entrega dos envelopes de “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.

CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

Para aceitação da proposta o pregoeiro considerará as características do produto ofertado e sua conformidade com as especificações do edital, o prazo e local de entrega, preços e demais requisitos formais e materiais da oferta.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Menor valor POR ITEM. Para julgamento e classificação das propostas o pregoeiro verificará a aceitabilidade das propostas em face dos requisitos do edital, classificando em primeiro lugar aquela de menor preço, com ou sem apresentação de lances, e as demais em ordem crescente.

Guaxupé, 08 de março de 2021.

Rafael Augusto Olinto
Secretário Municipal de Administração

ANEXO III
MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA
ENVELOPE Nº. 1 – A EMPRESA PARTICIANTE DEVERÁ APRESENTAR EM IMPRESSO PRÓPRIO, A PROPOSTA, DE ACORDO COM AS DESCRIÇÕES DOS PRODUTOS DO TERMO DE REFERÊNCIA, COM PREENCHIMENTO DAS COLUNAS EM BRANCO, COMO SE SEGUE:
REF: PROCESSO n.º 043/2021
PREGÃO PRESENCIAL n.º 017/2021
OBJETO: Seleção e contratação de empresa especializada na prestação de serviços de alimentação industrial coletiva com administração, preparo e distribuição de até 300 refeições diárias (tipo almoço) no Restaurante Popular de Guaxupé/MG, durante um período de 12 (doze) meses.
	ITEM
	QTDE
	UNID.
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL 

	1
	80100
	UN
	SERVIÇO DE GESTÃO DE RESTAURANTE POPULAR COM FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES -  Contratação de Empresa especializada no ramo de alimentação industrial coletiva pelo período de 12 meses para compra de materiais, prestação de serviços de administração, preparo, fornecimento e distribuição de até 300 refeições diárias (tipo almoço) no Restaurante Popular de Guaxupé, sito à Rua Dr. Antonio dos Santos Coragem, 81 - Centro, além do fornecimento de todos os generos e demais insumos, supervisão e treinamento de mão de obra, prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos e utensílios utilizados e demais ações que interfiram no bom funcionamento do Restaurante Popular.
	
	

	
	
	
	VALOR TOTAL GERAL 
	
	


VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ .......................(......................................................)

1 - A DISPUTA SERÁ PELO MENOR VALOR POR ITEM

INCLUIR AS SEGUINTES INFORMAÇÕES:

1 - Nome, número do CNPJ, endereço, e meios de comunicação à distância da licitante;

2 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a entrega dos envelopes;

OBSERVAÇÕES:

1 – A apresentação da Proposta Comercial pela empresa participante implica na aceitação de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento e/ou prestação dos serviços do objeto da presente licitação.

2 - A apresentação da Proposta Comercial pela empresa participante implica na aceitação das Condições de Pagamento estabelecidas neste Edital.

3 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas um preço cada item do objeto desta licitação.

Local e data.
________________________________________

Empresa (CNPJ)

Responsável (nome por extenso) CPF/RG
ANEXO IV – MODELO DE CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO



A (nome da empresa)           , CNPJ n.º           , com sede à           , neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto ao Governo da Prefeitura de Guaxupé – MG (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade de pregão n.º 017/2021 (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar contratos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso) de apenas uma licitação.

Local, data e assinatura.

RECONHECER FIRMA(S).

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Empregador Pessoa Jurídica

REF: PROCESSO n.º 043/2021
PREGÃO PRESENCIAL n.º 017/2021



_______________________________________, inscrito no CNPJ n.º ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a) _____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º________________________ e do CPF n.º __________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 


Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

___________________________________________

(data)

___________________________________________

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO

REF: PROCESSO n.º 043/2021
PREGÃO PRESENCIAL n.º 017/2021
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ nº _________________, por seu representante legal o Sr. (a) _______________________________, portador da cédula de identidade nº________________ e do CPF nº _________________, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins do disposto no Inciso III do Artigo 1º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações da Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014, que cumpre os requisitos estabelecidos em seu Artigo 3º e está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido no Capítulo V – Seção Única daquela Lei Complementar.
Declaro ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos Incisos do §4º do Artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/2006.

Por ser verdade, firmo a presente.

Local e Data  

..........................................................

Nome e assinatura da Licitante
ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA
REF: PROCESSO n.º 043/2021
PREGÃO PRESENCIAL n.º 017/2021
DECLARAÇÃO
(nome da empresa), inscrita(o) no CNPJ sob o nº ..................................................................,
com sede  ...
(endereço  completo),  interessada(o)  em  participar  do Pregão n.º 017/2021, instaurado pela Prefeitura Municipal de Guaxupé, declara, sob as penas da Lei, a inexistência de fato impeditivo a sua habilitação e se obriga a comunicar a superveniência do mesmo. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Guaxupé,........ de ................. de 2021.

Representante Legal

(assinatura/nome/RG)
ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 043/2021
As partes:

O MUNICÍPIO DE GUAXUPÉ - PREFEITURA MUNICIPAL, com sede à Av. Conde Ribeiro do Valle, n.º 68, CNPJ/MF Nº 18.663.401/0001-97, neste ato representado pela(o) Secretária(o) Municipal de: ................................., .................., .................., ..................., portador(a) do RG nº  ................. SSP/, inscrito(a) no CPF sob nº. ......................, residente e domiciliado(a) ....................., CEP .....................  aqui denominado CONTRATANTE; e,

NOME DA EMPRESA, empresa inscrita no CNPJ. nº 00.000.000/0001-00, com sede à Rua Nome da Rua, nº 000, Nome do Bairro, Cidade/UF, CEP 00.000-000, e-mail nome@servidor.com, tel. (00) 0000-0000, neste ato representada pelo Sr. NOME DO REPRESENTANTE, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da cédula de identidade RG nº 00.000.000 SSP/UF, inscrito no CPF/MF sob o nº 000.000.000-00, neste ato denominado CONTRATADA, firmam o presente instrumento mediante as cláusulas e condições:

FUNDAMENTO DO CONTRATO

Este Contrato decorre da realização do Pregão Presencial 017/2021 promovido pelo Município de Guaxupé, devidamente homologado pelo(a) Secretário(a) Municipal de: ........................................, sendo o extrato deste instrumento publicado nos termos do art. 61, § 1º, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1 - O objetivo do contrato é o serviço de alimentação industrial coletiva com administração, preparo e distribuição de até 300 refeições diárias (tipo almoço) no Restaurante Popular de Guaxupé/MG, durante um período de 12 (doze) meses, conforme detalhado no Edital de Licitação do Pregão Presencial nº 017/2021 e seus anexos, que ficam fazendo parte integrante deste instrumento como se nele estivessem transcritos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO

2.1 - Para a consecução dos objetivos do contrato, compete à CONTRATADA entregar e executar o seguinte:
	ITEM
	QTDE
	UNID.
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL 

	1
	80100
	UN
	SERVIÇO DE GESTÃO DE RESTAURANTE POPULAR COM FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES -  Contratação de Empresa especializada no ramo de alimentação industrial coletiva pelo período de 12 meses para compra de materiais, prestação de serviços de administração, preparo, fornecimento e distribuição de até 300 refeições diárias (tipo almoço) no Restaurante Popular de Guaxupé, sito à Rua Dr. Antonio dos Santos Coragem, 81 - Centro, além do fornecimento de todos os generos e demais insumos, supervisão e treinamento de mão de obra, prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos e utensílios utilizados e demais ações que interfiram no bom funcionamento do Restaurante Popular.
	
	

	
	
	
	VALOR TOTAL GERAL 
	
	


CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1 - O presente contrato terá a vigência de 12(doze) meses ou até total conclusão das obrigações assumidas pelas partes

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO
4.1 - O CONTRATADO se obriga a acatar e executar as solicitações emanadas da CONTRATANTE.

4.2 - O CONTRATADO responderá:

a) pelos danos causados à CONTRATANTE ou terceiros, decorrentes de ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia, na execução dos serviços;

b) pelo cumprimento de todas as obrigações fiscais e tributárias que incidam ou venham a incidir sobre este contrato ou sobre seu objeto.

4.3 – Ao CONTRATANTE, representado pela Secretaria Municipal de Administração é reservado o direito de fiscalizar a execução do objeto descrito na cláusula segunda pela CONTRATADA.

5. DO FORNECIMENTO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 – O pagamento pelos serviços prestados à Contratada será pela quantidade de refeições servidas, sendo R$ 2,00 (dois Reais) pago pelo usuário e o restante pela Contratante, nas condições previstas e acordadas contratualmente.

5.2 – A CONTRATADA deverá apresentar a CONTRATANTE, relatório semanal circunstanciado, especificando a quantidade de refeições servidas diariamente para conferência da Secretaria de Desenvolvimento Social. Até o primeiro dia útil do mês subsequente emitirá a Nota Fiscal dando início aos trâmites administrativos para o pagamento que será efetuado em até 30 (trinta dias) da emissão.

5.3 – Para fins de pagamento, a Contratada deverá emitir Nota Fiscal com valor global das refeições servidas no mês de referência, que deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, até o 1º (primeiro) dia útil do mês subseqüente ao fornecimento das refeições.

5.4 – A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, após as conferências de praxe encaminhará a Nota Fiscal e demais documentos para a Divisão de Contabilidade da Prefeitura, a fim de processar o pagamento em até 30(trinta) dias.

5.5 – A Contratada será obrigada a fornecer, gratuitamente, 10(dez) refeições por dia, em caráter não cumulativo, para as pessoas que se encontram em situação de extrema pobreza, que serão encaminhadas, exclusivamente, pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social da Prefeitura de Guaxupé.   

5.6 - O pagamento será efetuado 30 (trinta) dias do fornecimento, acompanhados dos respectivos documentos fiscais. Os pedidos de pagamentos deverão vir devidamente instruídos com a documentação necessária:

5.6.1 - Atestado de recebimento dos serviços emitido pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.

5.6.2 - Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal – Fatura

5.2 - O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente ou excepcionalmente na Secretaria Municipal de Finanças, a critério desta.

5.2.1 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento passará a contar da entrega das notas fiscais/faturas válidas.

5.2.2 - As despesas decorrentes da presente licitação serão custeadas pela dotação orçamentária: 02.06.03.08.244.1312.2220-3.3.90.39.00 - ficha 500. 
5.2.3 - Estendendo-se a prestação do serviço por mais de um exercício financeiro, os gastos decorrentes deste contrato serão suportados pelas dotações orçamentárias correspondentes.

6 RESPONSABILIDADES

6.1 A fornecedora responde por todos os danos e prejuízos que, na execução das contratações, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a Administração Municipal ou à terceiros, independentemente da fiscalização exercida por aquela.

6.2 A empresa fornecedora/prestadora é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93.

6.3. As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da CONTRATADA.

6.4 A empresa fornecedora é responsável também pela qualidade dos produtos/serviços fornecidos, cabendo-lhe verificar o atendimento das especificações, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer tenham comprometido os mesmos, fora dos padrões exigidos.

6.5. A empresa registrada autoriza a Administração Municipal a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa.

7 – DAS OBRIGAÇÕES

7.1 - OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A)

a) Manter nutricionista responsável técnico conforme exigência do CRN e coordenador dos serviços objeto do presente contrato;

b) Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o pessoal cuja atuação for julgada inadequada pela CONTRATANTE;

c) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços objeto do presente contrato, de modo a conduzir eficientemente os serviços, de acordo com as condições técnicas, de habilitação e proposta da CONTRATADA, especificações técnicas e condições estabelecidas no Edital e Anexos do Pregão Presencial n.° 019/2016.

d) Conduzir os serviços em estrita observância ás normas de legislação federal, estadual e municipal, pertinentes aos serviços objeto do presente contrato, mantendo os locais, equipamentos e utensílios dos serviços de alimentação nas melhores condições de segurança e higiene.

e) Refazer por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Município e ou da CONTRATANTE, de seus trabalhadores ou de terceiros.

f) Refazer às suas expensas, no total ou em parte, os serviços cuja execução estiver em desacordo com o estabelecido no presente contrato.

g) Comunicar à fiscalização da CONTRATANTE de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique nos locais dos serviços.

h) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE, ou por seus prepostos, incluindo dados técnicos e operacionais sobre os serviços.

i) Adequar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer serviço que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou princípio de nutrição ou dietética.

j) Utilizar na execução dos serviços, gêneros alimentícios, insumos e materiais de primeira qualidade e com as especificações técnicas exigidas na licitação, bem como mão de obra especializada.

k) Executar os serviços nas condições e prazos estabelecidos, no presente contrato.

l) Cumprir rigorosamente as disposições, legais e regulamentares pertinentes à segurança, higiene e medicina do trabalho, inclusive com fornecimentos dos equipamentos e materiais necessários aos trabalhadores.

m) Manter até o final do contrato as condições de qualificação técnica indicadas no certame que deu origem à presente avença, não as alterando sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE.

n) Arcar com todas as despesas decorrentes dos serviços contratados, especialmente as referentes à manutenção das instalações técnicas, encargos trabalhistas, tributários e securitários incidentes sobre a execução do contrato.

o) Cumprir as demais Especificações Técnicas referente aos serviços, descritas no ANEXO I do Edital.

p) Apresentar em até 30(trinta) dias após assinatura deste contrato, apólice de seguro com as seguintes coberturas:

Incêndio/Raio/Explosão/Fumaça: R$ 400.000,00

Danos Elétricos R$ 30.000,00

Roubo de bens R$ 90.000,00

Responsabilidade Civil R$ 100.000,00

Vendaval/Ciclone/Tornado R$ 50.000,00

q) A Contratada será obrigada a fornecer, gratuitamente, 10(dez) refeições por dia, em caráter não cumulativo, para as pessoas que se encontram em situação de extrema pobreza, que serão encaminhadas, exclusivamente, pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social da Prefeitura de Guaxupé.   

7.2 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) acompanhar direta e indiretamente a qualidade dos serviços executados, verificando o atendimento às especificações e demais normas técnicas, conforme os ANEXOS do Edital.

b) comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na entrega dos produtos;

c) realizar os pagamentos na forma estipulada.

8. DO CANCELAMENTO DO CONTRATO

8.1- O cancelamento do contrato ocorrerá nas hipóteses abaixo descritas:

a) descumprimento das condições deste contrato;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) em razão de interesse público

8.2 – O cancelamento do contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.

8.3 – O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu contrato na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

9.1 - A recusa do adjudicatário em assinar o Contrato/retirar o documento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Secretaria de Administração, bem como o atraso e a inexecução, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:

a) advertência, que será aplicada sempre por escrito;

b) multas, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato/documento equivalente;

c) suspensão temporária do direito de licitar com a Prefeitura Municipal desta Municipalidade;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, pelo  prazo não superior a 5 anos.

9.2 - A multa poderá ser aplicada, após regular processo administrativo, garantida a prévia defesa, no caso de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do contrato/documento equivalente ou deste edital, e, em especial, nos seguintes casos:

a) recusa em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;

b) recusa de prestar o objeto, multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato;

c) prestação do objeto em desacordo com as especificações, alterações de qualidade, quantidade, rendimento, multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto. 

9.2.1- O valor máximo das multas poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

9.3 -  As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de acordo com a gravidade da infração.

9.4 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também, aplicada àqueles que:

a) Retardarem a execução do pregão;

b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

9.5 - Na hipótese de multas, a CONTRATADA inadimplente será notificada para recolher aos cofres da CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias, a importância das penalidades impostas. No caso de ser mantida a solicitação, será facultado à CONTRATANTE o recolhimento das multas por ocasião do pagamento, através de desconto e compensação no preço.

9.6 - As sanções de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa dependendo da gravidade do fato, conforme § 2º do art. 87 da Lei 8.666/93.

9.7 – A aplicação da pena de advertência caberá ao gestor do Contrato e quanto às demais penalidades serão de competência da Secretaria contratante.

9.8 - Para aplicação das penalidades descritas acima será instaurado procedimento administrativo específico, sendo assegurado o direito de defesa prévia a fim de assegurar o contraditório e a ampla defesa, conforme previsto no inciso LV do art. 5º da Constituição Federal de 1988.

9.9 - O prazo para a apresentação de defesa prévia quanto às penalidades de advertência, multa e suspensão temporária do direito de licitar será de 5 (cinco) dias úteis e para a declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Municipal será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, de acordo com o que preconiza os parágrafos 2º e 3º, ambos do art. 87 da Lei 8.666/93.

9.10 - As ocorrências relacionadas às contratações serão anotadas pelo representante da Administração, nos moldes do art. 67, § 1º da Lei 8.666/93. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1 A fornecedora não poderá sub-contratar ou transferir a terceiros a execução do objeto contratado.

10.2 Em caso de omissões ou conflito de normas, aplicam-se subsidiariamente a este instrumento as disposições contidas no Decreto Municipal nº 1.339/2010, de 06 de janeiro de 2010, e as disposições contidas na Lei federal nº 8.666, de 23 de junho de 1993, com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

10.3 Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Guaxupé, ___ de ___________ de 2021.

_____________________________________

SECRETÁRIO MUNICIPAL 
_____________________________________________

EMPRESA

_____________________________________________

TESTEMUNHAS

ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NO QUADRO DA EMPRESA NÃO HÁ FUNCIONÁRIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE GUAXUPÉ.
Empregador Pessoa Jurídica

REF: PROCESSO n.º 043/2021
PREGÃO PRESENCIAL n.º 017/2021
_______________________________________, inscrito no CNPJ n.º ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a) _____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º________________________ e do CPF n.º __________________________, DECLARA, para fins do disposto no art. 9º inciso III do da Lei nº8.666, de 21 de junho de 1993, que não há funcionário publico do município de Guaxupé, em seu quadro empresarial. 
___________________________________________

(data)

___________________________________________

(representante legal)







































Paço Municipal: Av. Conde Ribeiro do Valle nº 68, Centro, Guaxupé-MG, CEP 37.800-000

Secretaria Municipal de Administração: Av. Conde Ribeiro do Valle, 113, Centro. CEP 37.800-000, Guaxupé-MG.

